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Resumo: Tomás de Aquino tratou magistralmente da questão da Justiça, seja como 
virtude, seja como relacionada diretamente com a lei, em várias de suas obras, mais 
detidamente nos Comentários à Ética a Nicômaco de Aristóteles e também na Suma de 
Teologia. Em ambos os aspectos a Justiça – no pensamento de Tomás – diz respeito ao 
Bem Comum Político. Fora dele a Justiça perde seu fim, já que ela não é, nem pode ser 
um fim em si mesma. Mas ela também não pode ser vista univocamente, então se faz 
mister destrinçar os modos como ela se dá, e se – como relativa ao Bem Comum – como 
ela requer a interatividade social. Tema esse pungente, sempre trazido à lume na seara 
jurídica, tanto no contexto dos Direitos Humanos como no dos Direitos Sociais. 
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The Division of Justice in Thomas Aquinas 
Abstract: Thomas Aquinas masterfully handled the issue of justice, whether as a virtue, 
whether directly related to law in several of his works, in more detail in the Commentaries 
to the Nicomachean Ethics of Aristotle and also in the Summa Theologica. In both works, 
the aspects of the justice - the thought of Thomas - concerns the Political Common Good. 
Outside of it, it loses its purpose, since it is not and cannot be an end in itself. But she 
(justice) also cannot be seen univocally, then it is absolute to disentangle the ways that it 
happens, and if - as on the Common Good - as it requires social interactivity. This theme is 
poignant, always brought to light in legal issues, both in the context of Human Rights as in 
the Social Rights. 
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Para Tomás de Aquino, a virtude da justiça “é um hábito pelo qual, com vontade 
constante e perpétua, atribuímos a cada um o que lhe pertence”.2 Sobre esse conceito, 
Aubert3 salienta a independência e a liberdade do Angélico quanto a tomá-la diretamente 
do Direito Romano (conquanto o mesmo tenha sido concebido pelos Estóicos e deles 
tenha sido absorvido pelos juristas romanos), não obstante inseri-la em suas reflexões 
sobre o pensamento do Estagirita 4 e ter ressaltado sua perenidade e validade.5 
Hodiernamente, entretanto, a Justiça parece pertencer à categoria de conceito 
normativo6 — com finalidade social —, ou possuir um sentido lato de eqüidade7 — 
enquanto traz consigo as idéias basilares de igualdade e liberdade8 —, o que a coloca, 
por causa desses novos sentidos, a uma boa “distância” histórico-conceitual da 
concepção tomasiana. De qualquer forma, sua acepção atual contém no seu bojo uma 
certa idéia de justiça, pois, se não o tivesse, os atuais debates em torno da ética 
perderiam sua razão de ser9, conquanto, na prática, verifiquemos que, muitas vezes, a 
sua efetiva aplicação esteja condicionada à subjetividade daqueles que exercem o poder 
judiciário e ao relativismo instável de muitas das leis positivas. As outras virtudes, ou algo 
delas, igualmente, parecem existir, sob diversas roupagens, no cenário político e ético — 
já no sentido hodierno desses termos —, a compor a gama de predicados requeridos para 





                                               
2
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 1, c, p. 2487; JUSTINIANO. DIGESTO. 2
a
. ed. São 
Paulo: Rev. dos Tribunais, 2000, L. 1, 1, 10, pr: “Justitiam est constans et perpetua voluntas jus suum 
cuique tribuendi”. 
3
 AUBERT. Le Droit Romain dans L’Oeuvre de Saint Thomas. 1955, p. 89: “Mais nouvelle preuve 
d'indépendance et d'originalité, lorsque saint Thomas veut définir cette vertu de façon officielle, il délaisse 
Cicéron pour recourir au droit romain directement [...]”. 
4
 Idem. Ibidem. p. 89: “Toutefois dans la suite de l'étude de la justice, c'est tout l'arrière fond doctrinal 
aristotélicien qui revient. Aristote, délaissé comme autorité officielle, reprend sa place comme pourvoyeur du 
contexte rationnel dans lequel la définition du juriste est insérée”. 
5
 Idem, ibidem, p. 89: “Le texte romain n'est pas commenté pour lui-même — c'est une préoccupation que 
n'a pas l'auteur, — il fournit simplement une définition idéale. Il est adopté non comme un souvenir du passé, 
mais comme un texte vivant auquel on fait dire des choses nouvelles, contenues cependant en germe”. 
6
 BOBBIO et al. Dicionário de Política. 1998, verbete justiça, p. 660s. 
7
 RAWLS. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 
8
 OLIVEIRA. Rawls, 2003. 
9
 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia IV. 2002, p. 233: “O declínio da noção de virtude na Ética moderna 
lançou na sombra esse tema fundamental da Ética antigo-medieval, mas os tempos recentes assistem a 
várias tentativas de recuperação de um conceito sem o qual a vida ética dificilmente poderá ser pensada”. 




Se, no pensamento de Tomás de Aquino, o conjunto das virtudes (morais e 
intelectuais), que se entreajudam como verdadeiro organismo, corrobora para o 
desenvolvimento e a manutenção da vida ética10, talvez seja porque — na vida social — à 
justiça podemos atribuir o encargo de sua execução. Portanto, a justiça tem um caráter 
soberanamente espiritual, enquanto por espiritual entendemos aquilo que também se 
identifica com o formal, conquanto nele não se esgote nem a ele se limite. Dito noutros 
termos, para o Angélico a justiça, como deveria ser em nossos dias, “é máximo o 
esplendor da virtude”11, termos tomados de empréstimo a Cícero. 
Na definição usada por Tomás — em seu aspecto genérico e também subjetivo12 
—, a justiça, para que seja uma virtude, um hábito da boa práxis, precisa ser um hábito 
estável, permanente, que torne boas as obras do agente e, conseqüentemente, o próprio 
agente. Neste aspecto, a justiça pode ser enquadrada junto com as demais virtudes 
adquiridas, máxime, com as virtudes morais operativas. Seu sujeito próprio é a potência 
racional da vontade13, pois que é seu bom hábito, de modo diverso, porém, da prudência 
ou da sindérese, que são hábitos relativos ao intelecto, e da fortaleza e da temperança — 
que são hábitos relativos aos apetites sensíveis. 
 
 
                                               
10
 Idem. Ibidem. p. 239: “O organismo das virtudes é, pois, para Tomás de Aquino, a estrutura normal da 
existência ética, que sustenta a perseverança e o crescimento no exercício da vida ética”. (itálico do 
original). 
11
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 3, c, p. 2489. 
12
 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia V. 2000, p. 177.: “Não obstante as variantes históricas que a idéia de 
justiça conheceu nos seus dois aspectos que podemos designar como subjetivo e objetivo — virtude e lei 
[…]”. 
13
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 4, c, p. 2490: “É sujeito de uma potência a 
potência, cujos atos a virtude é ordenada a retificar. Ora, a justiça não se ordena a dirigir nenhum ato 
cognoscitivo; pois, não somos considerados justos por conhecermos com retidão alguma coisa. Logo, o 
sujeito da vontade não é o intelecto ou a razão, que é uma potência cognoscitiva. Mas, como somos 
considerados justos por agirmos retamente, e o princípio próximo do agir é a potência apetitiva, 
necessariamente a justiça tem nalguma potência apetitiva o seu sujeito. Ora, há um duplo apetite, a saber: a 
vontade, que se funda na razão, e o sensitivo [...]. Ora, dar a cada um o que lhe pertence não pode 
proceder do apetite sensitivo, porque a apreensão sensitiva não pode chegar até a consideração da 
proporcionalidade entre uma coisa e outra, o que é próprio da razão. Por onde a justiça não pode ter como 
sujeito o irascível ou o concupiscível, mas, só a vontade. Por isso o Filósofo define a justiça pelo ato da 
vontade [...]”; Idem. Ibidem. a. 8, ad 1um, p. 2495: “A justiça pertence, certo, a uma parte da alma na qual 
tem seu sujeito, a saber, à vontade, que, pelo seu império, move todas as partes da alma. E assim, a 
justiça, não diretamente, mas por uma como redundância, pertence a todas as outras partes da alma”; Idem. 
Ibidem. a. 8, c; a. 12, c, p. 2500: “Mas, mesmo tratando-se da justiça particular, podemos dizer que ela é 
mais excelente que as outras virtudes morais, por duas razões. Das quais a primeira pode ser deduzida do 
sujeito, isto é, porque reside na parte mais nobre da alma, a saber, o apetite racional ou a vontade. Ao 
passo que as outras virtudes morais residem no apetite sensitivo, a que pertencem as paixões, que são 
matéria das referidas virtudes”; passim. 




Assim, esta virtude se caracteriza por uma certa tendência ou inclinação adquiridas 
— estável e permanente — da própria potência da vontade, isto porque “o recebido está 
no recipiente ao modo deste”14, e no caso presente, a vontade é o sujeito da virtude. A 
justiça está, pois, na vontade — se adquirida — ao modo, à natureza desta. Assim, não 
está na vontade, auxiliando, por exemplo, o conhecimento e o raciocínio, ou mesmo no 
julgar e efetivar outras operações exteriores, como falar, andar ou produzir obras de arte. 
Sua função está em possibilitar uma espécie de volição — como ato intencional e elícito 
da vontade —, inclinando-a para o querer “permanente e constante” em “jus suum cuique 
tribuendi”. Este é seu aspecto genérico e subjetivo — “permanente e constante” — que —
, se não é o único que completa a valoração da vontade, também lhe caracteriza, 
diferenciando-a das outras virtudes. 
O outro aspecto — “jus suum cuique tribuendi” — é o lado objetivo, aquilo sobre o 
que versa a dita virtude, ou o dado real que transcende ao sujeito e sobre o qual se 
estipula o devido a cada parte, inserindo a disposição da vontade no universo real do 
outro, da alteridade imperiosa, termo ad quem da própria justiça. Uma das passagens 
referentes a essa alteridade é tão luminosa — embora não a única — que exige seu 
devido destaque: 
 
[...] é próprio da justiça ordenar os nossos atos que dizem respeito a 
outrem. Porquanto, implica uma certa igualdade, como o próprio nome o 
indica; pois, do que implica igualdade se diz vulgarmente, que está 
ajustado. Ora, a igualdade supõe relação com outrem. Ao passo que as 
outras virtudes aperfeiçoam o homem só no referente a si próprio. [...] A 
retidão, porém, que implica a obra da justiça, além da relação com o 
agente, supõe a relação com outrem. Pois, consideramos justa uma ação 
nossa, quando corresponde, segundo uma certa igualdade, a uma ação de 
outro [...].15  
 
                                               
14
 Idem. Ibidem. I, 84, 1, c, p. 740. 
15
 Idem. Ibidem. II-II, 57, 1, c, p. 2480: “[...] quod iustitiae proprium est inter alias virtutes ut ordinet hominem 
in his quae sunt ad alterum. Importat enim aequalitatem quandam, ut ipsum nomen demonstrat, dicuntur 
enim vulgariter ea quae adaequantur iustari. Aequalitas autem ad alterum est. Aliae autem virtutes perficiunt 
hominem solum in his quae ei conveniunt secundum seipsum. [...] Rectum vero quod est in opere iustitiae, 
etiam praeter comparationem ad agentem, constituitur per comparationem ad alium, illud enim in opere 
nostro dicitur esse iustum quod respondet secundum aliquam aequalitatem alteri [...]”; Lima Vaz observa 
(Escritos de Filosofia V. 2000, p. 180): “Já a justiça enquanto propriamente virtude ao exprimir-se na 
reciprocidade da relação ética entre os indivíduos por ela tornados iguais (embora desiguais sob outros 
aspectos) participa, de alguma maneira, da universalidade da justiça como lei na medida em que, em sua 
natureza de hábito, implica nos indivíduos a vontade permanente de reconhecer o outro na esfera do direito 
que a ele compete de consentir em respeitar esse direito”; FINNIS. Op. Cit. p. 138: “The moral norms which 
answer the question what human rights every person has, and what responsibilities one has in relation to 
oneself and others, must be specifications of that supreme principle of practical reasonableness, love of 
neighbour as oneself”. 




Em outro aspecto, é o direito o objeto próprio da justiça. É o que indica Tomás no 
trecho a seguir: 
Por onde chama-se justo o ato que, por assim dizer, implica a retidão da 
justiça, e no qual termina a atividade desta, mesmo sem considerarmos de 
que modo ela é feita pelo agente. [...] E, por isso, a justiça, especialmente 
e de preferência às outras virtudes, tem o seu objeto em si mesmo 
determinado, e que é chamado justo. E este certamente é o direito. Por 
onde, é manifesto que o direito é o objeto da justiça.16 
 
De fato, por um lado, define-se a virtude da justiça em relação a seu objeto que é o 
direito e, por outro, define-se o direito em relação à justiça, como seu objeto. A 
circularidade parece estabelecida se o Doutor Comum não dispusesse a noção do justo, 
do devido ao outro, do “suum” (de cada um) que é, efetivamente, o direito objetivamente 
considerado. A passagem, já citada, do corpo do artigo 1 da questão 57 referente à 
alteridade — inerente à justiça — se bem considerada, o aclara.17 Nas palavras do Santo 
de Aquino: 
 
A matéria da justiça é a ação exterior, enquanto esta ação mesma ou a 
coisa sobre o qual ela se exerce tem relação com outra pessoa, relação 
que deve ser regulada pela justiça. Ora, chama-se nosso o que nos é 
devido por alguma igualdade proporcional. Por onde, o ato próprio da 
justiça não consiste senão em dar a cada um o que lhe pertence.18  
 
Fica patente que o “suum” (do outro) ou o “justum” é aquilo que é devido ou 
ajustado entre uma pessoa em sua relação com outrem, podendo esse “devido ou 
ajustado” ser uma operação externa, ou uma coisa. Assim, se alguém faz algo a outrem, 
este último — para que se efetive um ajustamento proporcional nessa relação — deve, de 
alguma maneira, fazer algo em troca. Isso se verifica nas transações ou contratos, em 
que se concretiza a noção primeira de “ajustado” ou “devido”. 
                                               
16
 Idem. Ibidem. II-II, 57, 1, c, p. 2481: “[...] Sic igitur iustum dicitur aliquid, quasi habens rectitudinem 
iustitiae, ad quod terminatur actio iustitiae, etiam non considerato qualiter ab agente fiat. Sed in aliis 
virtutibus non determinatur aliquid rectum nisi secundum quod aliqualiter fit ab agente. Et propter hoc 
specialiter iustitiae prae aliis virtutibus determinatur secundum se obiectum, quod vocatur iustum. Et hoc 
quidem est ius. Unde manifestum est quod ius est obiectum iustitiae”. 
17
 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia V. 2000, p. 179: “A justiça que consiste no acordo com a lei é o 
fundamento da extensão intersubjetiva da vida ética no plano de uma convivência universal, ou seja, na 
sociedade política. A justiça que se exprime na igualdade torna possível a relação recíproca dos indivíduos 
na comunidade ética. Por sua vez, a lei que regula a prática universal da justiça na sociedade política é 
acolhida na mente dos cidadãos como a razão de seu agir eticamente e politicamente justo, e recebe sua 
objetivação social no direito”. 
18
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 11, c, p. 2498: “[...] materia iustitiae est operatio 
exterior secundum quod ipsa, vel res qua per eam utimur, proportionatur alteri personae, ad quam per 
iustitiam ordinamur. Hoc autem dicitur esse suum uniuscuiusque personae quod ei secundum proportionis 
aequalitatem debetur. Et ideo proprius actus iustitiae nihil est aliud quam reddere unicuique quod suum est”. 




Não obstante isso, é preciso frisar que a noção de “justum” requer relações mais 
amplas; assim, às pessoas — pela justiça — se lhes deve algo não somente pelo que 
fazem, reciprocamente, mas também pelo que elas são. Obviamente, introduz-se algo 
mais na noção de direito, isto é, a noção de “direito fundamental” — conquanto não seja 
explícita nos textos tomasianos, depreende-se da acepção que ele tem da pessoa 
humana e de sua dignidade, especialmente após seu ingresso no corpo (jurídico e 
místico) da Igreja —, grêmio específico dos eleitos mediante o Batismo, aspecto esse que 
não iremos considerar, porque foge do objeto e do escopo de nossa pesquisa.  
Mas é necessário explicitar quais são esses direitos primários19, fundamentais e 
naturais do ser humano, conquanto criatura mais perfeita entre as que vivem neste 
mundo. Primeiramente, eles derivam da própria lei natural20 e, do fundamento desta, da lei 
eterna, porque o homem possui inclinações21 ou apetites naturais a diversos tipos de bens 
que integram o Bem Comum. Essas inclinações ou apetites, Tomás os classifica em três 
níveis: 
Ora, conforme à ordem das inclinações naturais é a dos preceitos da lei da 
natureza. Pois a primeira inclinação existente no homem, conforme a 
natureza que ele tem em comum com todas as substâncias, é para o bem 
[...]. Em segundo lugar, existem no homem inclinações mais específicas, 
fundadas em a natureza que lhe é comum com os animais irracionais. [...] 
Em terceiro lugar, existe no homem uma inclinação para o bem, fundada 






                                               
19
 ROSENFIELD. Lições de Filosofia Política. Porto Alegre: L&PM, 1996, p. 77: “Vejam bem, o que eu 
estou tentando mostrar é que não há nenhuma relação entre o conceito de democracia e o de direitos 
humanos. [...] Do ponto de vista jurídico, os direitos humanos provêm da escola do jusnaturalismo e não da 
tradição democrática, tal como nós a temos considerado a partir das formulações críticas de Aristóteles e 
Hobbes”. 
20
 FERREIRA DA COSTA. A Constituição do Direito em Santo Tomás de Aquino. In: COSTA; DE BONI. A 
Ética Medieval Face aos Desafios da Contemporaneidade. 2004, p. 306. 
21
 Precisamos salientar que nem toda inclinação — mesmo natural — constitui, por isso mesmo, um direito 
de todo ser apetente, mas propriamente um seu fundamento. Constituem verdadeiramente direitos as 
inclinações que são racionalmente assumidas enquanto tomam a forma de lei moral. Neste âmbito, somente 
o homem possui propriamente direitos naturais. Os outros seres animados, porém irracionais, possuem, por 
analogia, certos “direitos” máxime quando beneficiam o ser humano. 
22
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, I-II, 94, 2, c, p. 1760: “Secundum igitur ordinem 
inclinationum naturalium, est ordo praeceptorum legis naturae. Inest enim primo inclinatio homini ad bonum 
secundum naturam in qua communicat cum omnibus substantiis [...]. [...] Tertio modo inest homini inclinatio 
ad bonum secundum naturam rationis, quae est sibi propria [...]”. 




Do exposto, infere-se que todo ser humano possui, como primeiro direito, a vida, 
assunto esse que o Angélico trata, de um modo apofático23, justamente quando discorre 
sobre o homicídio, no artigo 6 da questão 64, da I-II da Suma Teológica, convicto que está 
de que os preceitos negativos (as proibições) são mais facilmente apreendidos que os 
positivos, porquanto, infringir, violar o primado da vida repugna à inteligência e à vontade, 
não afetadas por alguma distorção interior ou exterior:  
Um homem pode ser considerado à dupla luz: em si mesmo ou nas 
relações com outro. Considerado em si mesmo, a nenhum homem 
podemos matar; porque em todos, ainda nos pecadores [entendamos 
também os malfeitores da ordem social] devemos amar a natureza feita 
por Deus, e que fica destruída pela morte. Mas, como já dissemos, a morte 
do pecador torna-se lícita, se levarmos em conta o bem comum, que o 
pecado [entendamos aqui a desordem social] destrói. Ao contrário, a vida 
dos justos conserva e promove o bem comum, porque são a parte mais 
principal da sociedade. Logo, de nenhum modo é lícito matar um 
inocente.24 
 
Fica patente, por esta perícope luminosa e muito clara do pensamento de Tomás, 
que o direito à vida — não obstante seja primeiro e fundamental — não é onímodo.25 
Congruente com o enunciado na perícope, o Angélico declara como admissível a pena de 
morte em casos claramente específicos. 
 Os argumentos conclusivos o Aquinate os elencou desde o artigo 1 da questão 64 
(composta de 8 artigos) sobre o homicídio, onde ele inicia dizendo: “Ninguém peca por 
usar de uma coisa para um fim ao qual ela é destinada”.26 
 
                                               
23
 Idem. Ibidem. I-II, 100, 5, ad 4
um
, p. 1818: “A razão natural logo dita ao homem que a ninguém faça injúria; 
e por isso, os preceitos que proíbem o dano estendem-se a todos. A razão natural, porém, não dita 
imediatamente que se deva fazer alguma coisa em benefício de outrem, senão para com quem se tenha 
algum dever”. 
24
 Idem. Ibidem. II-II, 64, 6, c, p. 2546: “[...] homo dupliciter considerari potest, uno modo, secundum se; alio 
modo, per comparationem ad aliud. Secundum se quidem considerando hominem, nullum occidere licet, 
quia in quolibet, etiam peccatore, debemus amare naturam, quam Deus fecit, quae per occisionem 
corrumpitur. Sed sicut supra dictum est, occisio peccatoris fit licita per comparationem ad bonum commune, 
quod per peccatum corrumpitur. Vita autem iustorum est conservativa et promotiva boni communis, quia ipsi 
sunt principalior pars multitudinis. Et ideo nullo modo licet occidere innocentem”; FINNIS. Op. Cit. p. 141: “Or 
are against the will of the person killed? No, but rather: every act which is intended, whether as end or 
means, to kill an innocent human being […]”. 
25
 Remetemos o leitor à obra de SILVA. Pena de Muerte, Ya. México: s. ed., 1987. A Igreja Católica 
Romana reconhece — em seu novo Catecismo da Igreja Católica (1992), nos números 2263-2267 — a 
possibilidade da pena de morte, malgrado a opinião pessoal do pontífice — in memoriam — que o 
promulgou em 11 de outubro de 1992. O valor, para a Igreja, então, deste novo Catecismo é apontado pelo 
mesmo pontífice, segundo o qual esta obra “trata-se de um valioso instrumento para a Nova Evangelização 
onde se compendia toda a doutrina que a Igreja deve ensinar”. (DSD, 9) In: F. AQUINO. O Catecismo da 
Igreja responde de A a Z. São Paulo: Loyola, 2003, p. 17. 
26
 TOMAS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 64, 1, c, p. 2539. 




 Mas é no artigo 7 da mesma questão que ele é incisivo, especificando tanto a 
legítima defesa individual — na qual é necessário que a intenção de matar seja per 
accidens para ser lícita — quanto a pena de morte, cuja aplicação é reservada — sem 
excessos, para que seja lícita — exclusivamente ao Estado, na pessoa de seu 
representante ou delegado, unicamente para o Bem Comum Político: 
[...] a cada um é natural conservar a existência, na medida do possível. [...] 
Nem é necessário, para a salvação, deixarmos de praticar o ato de defesa 
moderada, para evitar a morte de outrem; pois estamos mais obrigados a 
cuidar da nossa vida que da alheia. Mas não sendo lícito matar um homem 
senão por autoridade pública, por causa do bem comum, [...], é ilícita a 
intenção de matar a outrem, para nos defendermos a nós mesmos, salvo 
àquele que tem a autoridade pública, por causa do bem comum. Pois, 
este, tendo a intenção de matar a outrem, para a sua defesa, refere esse 
ato ao bem público como o demonstra o soldado que combate o inimigo e 
o agente do juiz, que age contra os ladrões.27 
 
Decorrente do predito direito à vida, Tomás aponta, igualmente, o direito à 
integridade corporal. Ele está na Segunda Parte da Segunda Parte da Suma Teológica, 
no artigo 1 da questão 65. Ele subdivide os atentados contra esse direito em três tipos, 
cada um, num artigo. Assim temos:  
— No artigo 1: a questão da mutilação; 
— No artigo 2: a questão da flagelação; 
— No artigo 3: a questão da carceragem indevida. 
Quanto ao primeiro artigo, Tomás mostra a razão proporcional entre os membros e 
o todo que é o corpo. Nessa lógica, a existência e a razão de ser dos membros são 
relativas à existência e à razão de ser de todo o corpo.  
Assim, para sabermos se, em casos extremos, devemos dispor ou não de qualquer 
dos membros, temos que procurar o bem que esse membro representa para todo o corpo, 
pois é ao bem deste que o bem dos membros deve conformar-se, tal como já é 
estabelecido pela própria natureza do todo. 
                                               
27
 Idem. Ibidem. II-II, 64, 7, c, p. 2548: “[...] cum hoc sit cuilibet naturale quod se conservet in esse quantum 
potest. [...] Nec est necessarium ad salutem ut homo actum moderatae tutelae praetermittat ad evitandum 
occisionem alterius, quia plus tenetur homo vitae suae providere quam vitae alienae. Sed quia occidere 
hominem non licet nisi publica auctoritate propter bonum commune [...]; illicitum est quod homo intendat 
occidere hominem ut seipsum defendat, nisi ei qui habet publicam auctoritatem, qui, intendens hominem 
occidere ad sui defensionem, refert hoc ad publicum bonum, ut patet in milite pugnante contra hostes, et in 
ministro iudicis pugnante contra latrones”; FINNIS. Op. Cit. p. 141: “There are no exceptions to the norm 
when it is accurately stated in all its terms (‘private’, ‘intending’…). It does not, however, exclude lethal acts 
of defence against serious attack, provided that in defending oneself (or another) one (a) is not motivated by 
private desire {privata libido} for revenge or by feelings of hatred, and so (b) does not intend the destruction 
of the attacker, whether as an end (revenge or hatred) or as a means”. 




Por conseguinte, ninguém pode sofrer mutilação em seu corpo, nem perpetrado por 
outrem, nem mesmo por si mesmo.28 A razão, próxima e remota disso, é que o indivíduo, 
imediatamente vive para si, mas, não somente. A razão comunitária da vida do indivíduo, 
mesmo sendo a razão remota, é mesmo superior à própria razão da vida em si. Santo 
Tomás tem em vista tudo quanto já havia dito sobre a constituição radical da pessoa e 
sua ordenação intrínseca à Comunidade Política. Portanto, não faz mais que ser 
congruente com o que já havia proposto. 
Portanto, o Angélico veta qualquer direito privado de alguém se mutilar, 
submetendo esse poder à Comunidade Política, na pessoa de seu representante legítimo, 
conforme está na resposta ao segundo argumento.29 E, para afastar qualquer 
perplexidade no tocante ao direito à integridade corporal, cujo direito é entendido — como 
os outros — sempre de modo analógico, não onímodo e equívoco, Tomás explica que, 
nos casos previstos de mutilação, se ela atenta, materialmente, contra a integridade física 
— por ir contra a incolumidade do indivíduo —, não atenta, formalmente, contra o bem da 
pessoa, cuja existência inscrita que está no bem comum.30 
O Bem Comum Político, finalidade precípua da vida comunitária, para o qual estão 
ordenados todos os membros da Comunidade Política, é a razão maior e proporcional 
para se valorar o que convém a cada um pela disposição solidária mais profunda entre os 
membros e entre estes e a coletividade. 
 
 É o que o Santo Aquinate afirma peremptoriamente: 
Ora, devemos considerar que quem vive em sociedade é de certo modo 
parte e membro de toda ela. Por onde, o bem ou o mal que fizer a outra 
pessoa redundará em bem ou mal de toda a sociedade, assim como quem 
lesa a mão lesa por conseqüência todo o homem. [...] Por outro lado, se 
age bem ou mal de si mesmo, também retribuição lhe é devida por vir isso 
a repercutir no Bem Comum da sociedade de que é membro; não se lhe 
deve muito embora retribuição pelo bem ou mal da pessoa singular, que é 
no caso o próprio agente, senão por parte deste mesmo, na medida em 
que por analogia o homem é suscetível de fazer justiça a si próprio.31 
                                               
28
 Idem. Ibidem. II-II, 64, 1, c, p. 2539s. 
29
 Idem. Ibidem. 65, 1, ad 2um, p. 2551: “A vida humana, na sua totalidade, não se ordena a nenhum bem 
próprio do homem mesmo; antes, a ela se ordena tudo quanto o homem tem. Portanto, privar alguém da 
vida em nenhum caso nos pertence, senão ao poder público, a quem foi cometido zelar pelo bem comum”. 
30
 Idem. Ibidem. 65, 1, ad 1um, p. 2551: “E semelhantemente, mutilar um membro, embora seja contra a 
natureza particular do corpo daquele que é mutilado, é contudo conforme à razão natural, relativamente ao 
bem comum”. 
31
 Idem. Ibidem. I-II, 21, 3, c: “Est autem considerandum quod unusquisque in aliqua societate vivens, est 
aliquo modo pars et membrum totius societatis. Quicumque ergo agit aliquid in bonum vel malum alicuius in 
societate existentis, hoc redundat in totam societatem sicut qui laedit manum, per consequens laedit 
hominem. [...] Cum vero aliquis agit quod in bonum proprium vel malum vergit, etiam debetur ei retributio, 
inquantum etiam hoc vergit in commune secundum quod ipse est pars collegii, licet non debeatur ei retributio 





Em razão, pois, do Bem Comum Político, além de que, por outras razões, fica 
proibido o suicídio.32 Privar-se da própria vida é, conforme o Aquinate, sob qualquer ponto 
de vista, algo ilícito, por três motivos: primeiramente, porque se falta com a caridade, que 
nos manda amarmos a nós mesmos; em segundo, porque se falta com a justiça para com 
Deus, já que a vida de cada um é um dom de Deus e só a Ele pertence o juízo da morte e 
da vida; e, em terceiro, porque dar cabo da própria vida constitui um ato antijurídico 
(“injuriam communitati facti”) em relação com a comunidade, à qual pertence o indivíduo, 
como a parte ao todo.33  
Como ilustração, vale lembrar que no Comentário à Ética a Nicômaco Santo Tomás 
interpreta o costume bárbaro daqueles tempos de deixar insepulto o cadáver do suicida e, 
inclusive, de arrastá-lo, como uma reação da comunidade ofendida contra quem, de modo 




                                                                                                                                                            
inquantum est bonum vel malum singularis personae, quae est eadem agenti, nisi forte a seipso secundum 
quandam similitudinem, prout est iustitia hominis ad seipsum. Sic igitur patet quod actus bonus vel malus 
habet rationem laudabilis vel culpabilis, secundum quod est in potestate voluntatis; rationem vero rectitudinis 
et peccati, secundum ordinem ad finem; rationem vero meriti et demeriti, secundum retributionem iustitiae ad 
alterum”. 
32
 Idem. In Ethic., L. 5, lect. 17, n
o
. 4. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003: “[...] sed considerandum 
est cui iniustum faciat. Facit enim iniustum civitati quam privat uno cive, sed non facit iniustum sibi ipsi”. 
ARISTOTELES. Ética a Nicômaco. 1987, 5, 11, 1138a 9-14: “[...] e quem, levado pela cólera, 
voluntariamente se apunhala, pratica esse ato contrariando a reta razão da vida, e isso a lei não permite; 
portanto, ele age injustamente. Mas para com quem? Certamente que para com o Estado, e não para 
consigo mesmo. [...] Por essa mesma razão, o Estado pune o suicida, inflingindo-lhe uma certa perda de 
direitos civis, pois que ele trata o Estado injustamente”. E, ainda a respeito disso, quanto às “outras razões” 
que mencionamos, Kantorowicz (Os Dois Corpos do Rei. p. 167) adita que o suicida “prejudicava a pólis, a 
república — na linguagem cristã: o corpus mysticum, ou seja, sua cabeça”. Remete à passagem em Tomás 
por nós supra citada. (itálico do original). 
33
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 64, 5, c, p. 2544: “Matar-se a si mesmo é 
absolutamente ilícito,por tríplice razão. Primeiro, porque naturalmente todas as coisas a si mesmas se 
amam; por isso é que todas naturalmente conservam o próprio ser e resistem, o mais que podem, ao que 
procura destruí-las. Portanto, quem se mata a si mesmo vai contra a inclinação natural e contra a caridade 
que todos a si mesmos se devem. Logo, matar-se a si mesmo é sempre pecado mortal, por ser ato contrário 
tanto à lei natural como à caridade. Segundo, porque qualquer parte, pelo que é, pertence ao todo. Ora, 
cada homem é parte da comunidade e, portanto, o que é da comunidade o é. Logo, matando-se um a si 
mesmo, comete uma injustiça contra a comunidade, como está claro no Filósofo. Terceiro, porque a vida é 
um dom divino feito ao homem e dependente do poder de Deus, que mata e faz viver. Logo, quem se priva 
a si mesmo, da vida, peca contra Deus; assim como quem mata um escravo alheio peca contra o dono do 
mesmo; e como também peca quem usurpa um juízo sobre uma coisa que lhe não foi confiada. Pois, só a 
Deus pertence julgar da morte e da vida [...]”.(itálico do original) 
34
 Idem. In Ethic., 5, 17, n
o
. 6. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003: “Videmus enim quod civitas infert 
damnum quale possibile est, scilicet inhonorationem sive vituperium ei qui occidit seipsum; puta quod facit 
trahi cadaver eius vel dimittit ipsum insepultum, ut per hoc detur intelligi quod ipse fecit iniuriam civitati”. 




Quanto ao segundo artigo da questão em apreço, relativo à 
flagelação/açoitamento, como castigos a serem aplicados nalgum delinqüente, Tomás 
admite a licitude desse ato, mas conforme o tipo de comunidade a que ele pertencer. 
Assim, o chefe de família pode açoitar seus filhos ou mandar castigar seus servos, mas, 
por outro lado, os cidadãos infratores estão sob a alçada do poder público da cidade ou 
do reino, comunidades perfeitas, cujas autoridades não podem cominar-lhes castigos 
semelhantes aos que o chefe de família aplica em seus filhos e servos, porquanto a 
cidade ou o reino são comunidades perfeitas, e os castigos que infligem aos delinqüentes 
devem ser proporcionais à sua natureza.35 
O terceiro artigo diz respeito à liberdade “política” da pessoa, a qual, de acordo 
com o Angélico, guarda uma relação direta com o bem comum. Assim, quem a ameaça36, 
ou pior ainda, atenta contra ela, pode legitimamente vir a perdê-la por ordem daquele que 
governa a comunidade.37 
Análogo a este direito, e mais importante que ele conquanto mais implícito, temos o 
direito à liberdade moral. Esta se define consoante sua relação, ou adesão, com o bem 
moral do homem e com os seus ditames que são as leis, natural e positiva. Também 
como as virtudes, a liberdade moral é conquistável mediante o exercício interno (e 
externo) das operações que lhe efetivam.  
A este tipo de liberdade, Tomás certamente pensava ao dizer no De Veritate (q. 22. 
a. 6. c)38: “[...] quod velle malum nec est libertas, nec pars libertatis, quamvis sit quoddam 
libertatis signum”. 
Também nos deparamos no pensamento do Aquinate com o direito que, 
modernamente, chamamos de “liberdade de consciência”, expressão essa tomada num 
sentido muito lato. De fato, Tomás de Aquino trabalha mais especificamente a questão do 
dever moral, imperioso e subjetivo, de se seguir, no momento do agir, o ditame da própria 
consciência.  
 
                                               
35
 Idem. Suma Teológica. 1980, II-II, 65, 2, ad 2um, p. 2553: “Um poder maior implica uma coação mais 
forte. Pois, assim como a cidade é uma comunidade perfeita, assim o seu chefe tem o poder perfeito de 
coagir. Por isso, pode infligir penas irreparáveis como a de morte ou mutilação. Mas, o pai e o senhor, 
chefes da família doméstica, que é uma comunidade imperfeita, têm o poder imperfeito de coagir, impondo 
penas mais leves, que não causem dano irreparável. E tal é o açoite”. 
36
 Idem. Ibidem. II-II, 65, 3, ad 3um, p. 2554: “Prender alguém por alguns momentos para impedi-lo de 
cometer um ato ilícito, que está a ponto de perpetrar, a todos é lícito”. 
37
 Idem. Ibidem. II-II, 65, 3, c, p. 2554: “E, portanto, encarcerar ou prender alguém, de qualquer modo, é 
ilícito. Salvo por ordem da justiça ou como pena, ou como precaução para evitar algum mal”. 
38
 Idem. De Veritate, 22, 6, c, in fine. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003. 




Antes de tudo, cabe esclarecer que, para Tomás, o termo consciência tem duas 
acepções básicas, a saber, uma em sentido ético como “consciência moral”, enquanto 
ditame interno que nos manda executar algo ou nos proíbe de fazer alguma coisa, e, a 
outra em sentido psicológico, como “consciência psicológica”, enquanto ato interno da 
inteligência pelo qual aplicamos o conhecimento deliberado e elícito a qualquer operação 
interna ou externa a nós.39 A “liberdade de consciência”, aqui tratada, refere-se 
propriamente ao primeiro tipo de consciência, cuja existência ou objeto podem ser 
compelidos, por diversas instâncias coercivas, a virem à tona.40 
Contudo, no pensamento tomasiano, a única obrigação moral subjetiva e próxima é 
a do próprio ditame de consciência do sujeito, supondo, é claro, uma consciência reta. 
Faltando esse quesito, a obrigação de segui-la é relativa, embora mantenha sua 
inviolabilidade.41  
Quanto à obrigação de se seguir até mesmo a consciência errônea, Tomás, na 
Suma Teológica, Primeira Parte da Segunda Parte, 19, 6. c., faz a ressalva de que a 
consciência deve estar no estado de ignorância não-culpável, senão seria uma 
consciência má, que nem obriga nem desculpa. 
 
 
                                               
39
 Idem. Suma Teológica. 1980, I, 79, 13, c, p. 714s. 
40
 Idem. De Veritate, q. 17, a. 3, c. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003: “Unde nullus ligatur per 
praeceptum aliquod nisi mediante scientia illius praecepti. Et ideo ille qui non est capax notitiae praecepti, 
non ligatur praecepto; nec aliquis ignorans praeceptum dicitur esse ligatus ad praeceptum faciendum, nisi 
quatenus tenetur scire praeceptum. Si autem non teneatur scire, nec sciat, nullo modo ex praecepto ligatur. 
Sicut igitur in corporalibus agens corporale non agit nisi per contactum, ita in spiritualibus praeceptum non 
ligat nisi per scientiam. Et ideo, sicut est eadem vis qua tactus agit, et qua virtus agentis agit, cum tactus non 
agat nisi per virtutem agentis, nec virtus agentis nisi mediante tactu; ita etiam eadem vis est qua praeceptum 
ligat et qua scientia ligat: cum scientia non liget nisi per virtutem praecepti, nec praeceptum nisi per 
scientiam. Unde, cum conscientia nihil aliud sit quam applicatio notitiae ad actum, constat quod conscientia 
ligare dicitur in vi praecepti [...]”. 
41
 Idem. De Veritate, q. 17, a. 4, c. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003: “Diversimode tamen recta 
conscientia et erronea ligat: recta quidem ligat simpliciter et per se; erronea autem secundum quid et per 
accidens. Dico autem rectam ligare simpliciter, quia ligat absolute et in omnem eventum. [...] Unde absolute 
ligat et in omnem eventum. Sed conscientia erronea non ligat nisi secundum quid quia sub conditione. [...] 
Unde talis conscientia non obligat in omnem eventum: potest enim aliquid contingere, scilicet depositio 
conscientiae, quo contingente, aliquis ulterius non ligatur. Quod autem sub conditione tantum est, secundum 
quid esse dicitur. Dico etiam quod conscientia recta per se ligat, erronea autem per accidens; quod ex hoc 
patet. Qui enim unum vult vel amat propter alterum, illud quidem propter quod amat reliquum per se amat; 
quod vero propter alterum amat quasi per accidens, sicut qui vinum amat propter dulce, amat dulce per se, 
vinum autem per accidens. Ille autem qui conscientiam erroneam habet credens eam esse rectam (alias non 
erraret), inhaeret conscientiae erroneae propter rectitudinem quam in ea credit; inhaeret quidem, per se 
loquendo, rectae conscientiae, sed erroneae quasi per accidens: in quantum hanc conscientiam, quam 
credit esse rectam, contingit esse erroneam. Et exinde est quod, per se loquendo, ligatur a conscientia recta, 
per accidens autem ab erronea”. 




Além disso, o ser humano também possui o direito a todas as demais coisas 
necessárias à sobrevivência individual e social, desde que seja congruente com a 
consecução do seu destino que é alcançar seu fim último42, assunto esse que será 
retomado mais adiante, ao tratarmos das várias espécies de justiça.  
Retornando à nossa reflexão sobre a justiça objetivamente considerada, 
observamos que ela é especificada pelo “justo”, mas o “justo” — objeto da justiça — 
necessita em concreto de outrem com quem haja uma relação objetiva do “suum”, pois “é 
formalmente na relação com o outro no espaço simbólico da vida-em-comum que a 
virtude, ou a excelência do agir individual, se faz justiça, vem a ser excelência do agir na 
relação com o outro ou agir comunitário”.43 Como essas situações são potencialmente em 
número infinito, a vontade — sujeito da justiça — não pode tender naturalmente a esse 
“suum”, porque ele excede o bem próprio e específico da vontade que é o bem em geral.44 
Mas para um bem “excedente”, a vontade necessita de auxílio ao modo de “disposição 
adquirida” como ensina o Angélico, afirmando o seguinte: 
Como o ato da potência se aperfeiçoa pelo hábito, ela precisa desse hábito 
que é uma virtude, para bem sair com perfeição quando para isso ela, pela 
sua própria natureza, não baste. Ora, toda potência por natureza se 
ordena ao seu objeto. Por onde, sendo, [...] o objeto da vontade o bem da 
razão à vontade proporcionado, esta última não precisa, por este lado, da 
virtude que aperfeiçoa. Mas dela precisa quando ao homem se lhe 
apresenta à vontade um bem que o excede, pela desproporção, quer 
relativamente a toda a espécie humana, como o bem divino, que 
transcende os limites da natureza humana, quer quanto ao indivíduo, como 




                                               
42
 Para uma discussão mais pormenorizada sobre os “direitos humanos” no pensamento do Angélico, cf. 
GARCÍA LÓPEZ. Los Derechos Humanos en Santo Tomás de Aquino. Pamplona, 1979. 
Especificamente sobre a propriedade privada em Tomás, remetemos às obras de: MIGOT. A Propriedade: 
Natureza e Conflito em Tomás de Aquino. Caxias do Sul, 2003; FINNIS. Op. Cit. p. 188-196. 
43
 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia V. 2000, p. 178. 
44
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, I, 82, 1, c, p. 724; Idem. Ibidem. I-II, 10, 1, c, p. 1108s; 
Idem. Ibidem. I-II, 56, 6, ad 1
um
, p. 1436. 
45
 Idem. Ibidem. I-II, 56, 6, c, p. 1436: “[...] cum per habitum perficiatur potentia ad agendum, ibi indiget 
potentia habitu perficiente ad bene agendum, qui quidem habitus est virtus, ubi ad hoc non sufficit propria 
ratio potentiae. Omnis autem potentiae propria ratio attenditur in ordine ad obiectum. Unde cum [...] 
obiectum voluntati sit bonum rationis voluntati proportionatum, quantum ad hoc non indiget voluntas virtute 
perficiente. Sed si quod bonum immineat homini volendum, quod excedat proportionem volentis; sive 
quantum ad totam speciem humanam, sicut bonum divinum, quod transcendit limites humanae naturae, sive 
quantum ad individuum, sicut bonum proximi; ibi voluntas indiget virtute. Et ideo huiusmodi virtutes quae 
ordinant affectum hominis in Deum vel in proximum, sunt in voluntate sicut in subiecto; ut caritas, iustitia et 
huiusmodi”. 




Tomás quer dizer que, no tocante ao fim último do homem — em qualquer aspecto 
—, o sujeito apetente não necessita — ad hoc — de uma virtude que o auxilie na 
inclinação a esse bem, visto essa inclinação estar inserida no âmbito da necessidade da 
natureza do próprio apetente e, por sua vez, essa inclinação é sempre reta.46 Neste 
sentido não podemos falar de “justiça natural” senão por equivocidade — ou analogia 
imprópria à justiça —, posto que há a lei e o direito naturais. 
Portanto, para os bens que não “excedem” o âmbito do apetite intelectual, a 
vontade pode tender a eles e precisará de disposição, ou seja, de hábito adquirido que a 
conduza bem. É o caso, por exemplo, do Bem Comum Político que a vontade pode 
apetecer e o deve, se o sujeito está inserido numa comunidade política e necessita da 
devida disposição que o conduza na consecução deste bem, como disposição mais 
profunda da volição “social” humana, porque “[...] o existir-em-comum não é mais do que 
a efetivação concreta da vida ética individual”.47  
No tocante ao Bem Comum Político, é a justiça que se requer como fundamento da 
convivência social, porque ela deve regular a conduta das pessoas entre si e delas em 
relação às exigências da comunidade. Eis as palavras do Divus Thomas:  
 
A justiça [...] ordena o homem nas suas relações com outrem. O que pode 
ser de dois modos: com outrem singularmente considerado; ou, com 
outrem, em geral, isto é, no sentido em que quem serve a uma 
comunidade serve a todos os indivíduos nela contidos. Ora, de um e outro 
modo pode-se aplicar a justiça, na sua idéia própria. Pois, é manifesto que 
todos os que fazem parte de uma comunidade, estão para esta como a 
parte para o todo. Ora, por tudo o que é, a parte pertence ao todo; por 
onde, qualquer bem da parte se ordena ao bem do todo. Portanto, assim 
sendo, o bem de qualquer virtude, quer o da que o ordena o homem para 
consigo mesmo, quer o da que o ordena a qualquer outra pessoa singular, 
é referível ao bem comum, para o qual a justiça se ordena.48 
 
                                               
46
 Idem. Ibidem. I, 60, 1, ad 3
um
, p. 524: “Assim como o conhecimento intelectual sempre é verdadeiro, a 
dileção natural sempre é reta, pois o amor natural nada mais é do que a inclinação da natureza, nela 
infundida pelo autor”. 
47
 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia V. 2000, p. 180. 
48
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 5, c, p. 2491: “[...] iustitia [...] ordinat hominem in 
comparatione ad alium. Quod quidem potest esse dupliciter. Uno modo, ad alium singulariter consideratum. 
Alio modo, ad alium in communi, secundum scilicet quod ille qui servit alicui communitati servit omnibus 
hominibus qui sub communitate illa continentur. Ad utrumque igitur se potest habere iustitia secundum 
propriam rationem. Manifestum est autem quod omnes qui sub communitate aliqua continentur comparantur 
ad communitatem sicut partes ad totum. Pars autem id quod est totius est, unde et quodlibet bonum partis 
est ordinabile in bonum totius. Secundum hoc igitur bonum cuiuslibet virtutis, sive ordinantis aliquem 
hominem ad seipsum sive ordinantis ipsum ad aliquas alias personas singulares, est referibile ad bonum 
commune, ad quod ordinat iustitia. Et secundum hoc actus omnium virtutum possunt ad iustitiam pertinere, 
secundum quod ordinat hominem ad bonum commune”. 




Portanto, como acabamos de ver, a especificação é feita tanto à justiça geral 
quanto à justiça especial. Nascimento49 mostra que essa classificação — grosso modo — 




1. Geral (idêntica ao conjunto das virtudes — toda virtude é uma forma de justeza ou 
retidão) 
2. Especial: 2.1. Geral (legal) — ordenação do homem imediatamente ao bem comum; 




Para mais, “[...] os atos de todas as virtudes podem pertencer à justiça, enquanto 
esta ordena o homem para o bem comum”.54 E seguindo o próprio Aristóteles, Tomás não 
faz senão concordar que “[…] ostendit, quod non est simpliciter eadem virtus civis, et 
virtus boni viri”.55  
 
                                               
49
 NASCIMENTO. A Justiça Geral em Tomás de Aquino. In: Idade Média: ética e política. 1996, p. 217. 
50
 Segundo a Ética a Nicômaco, no livro V, Aristóteles assim esquematiza a justiça: 
Justiça: Geral = idêntica ao conjunto das virtudes; 
Justiça Particular = 1. Distributiva; 2. Comutativa. (Cf. NASCIMENTO. Op. Cit.); CORREIA. Ensaios 
Políticos e Filosóficos. 1984, p. 177s. : “O justo político (politikón díkaion) é legal (nomikón). Este 
apresenta em toda parte a mesma natureza; aquele é o resultando de uma convenção (katá synthéken)”. 
51
 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia V. 2000, p. 180, n. 17: “O fato das diferentes formas de igualdade que 
se apresentam na prática da justiça levou Aristóteles (Étic. a Nic., V. cc. 3 e 4) a distinguir entre igualdade 
segundo uma proporção geométrica na relação entre os sujeitos, denominada justiça distributiva, e a 
igualdade segundo uma proporção aritmética, dando origem à modalidade da justiça denominada 
diorthotikón, literalmente justiça corretiva, que a tradição escolástica denominou diretiva, podendo ser ou 
corretiva (estabelecimento da igualdade pelo juiz) ou comutativa”. 
52
 FINNIS. Op. Cit., p. 133: “General justice can be specified into the forms of particular justice, primarily 
fairness in the distribution of the benefits and burdens of social life, and proper respect for others {reverential 
personae} in any conduct that affects them. The object of particular justice (hence-forth simply ‘justice’) is the 
other person’s right(s) {ius}”. (itálico do original) 
53
 CORREIA. Ibidem, p. 178: “Ora, essa concepção S. Tomás, nos seus comentários à Ethica do Filósofo, a 
identifica com a divisão dos juristas romanos, que denominavam jus ao que Aristóteles chama justum 
(díkaion), e biparte o direito em natural e positivo. Há, porém, diferença em que Aristóteles deriva a 
denominação de justo ou civil (justum vel civile) do uso que dele fazem os cidadãos, e os juristas romanos 
explicam o direito político ou civil (jus politicum vel civile) pela causa, pois é o direito que a cidade (civitas) 
para si constitui. Assim, o chamado por Aristóteles justo legal (justum legale, nomikón díkaion) é o direito 
positivo (jus positivum), dos jurisconsultos, constituindo para estes o direito civil parte do positivo”. 
54
 TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 5, c, p. 2492. 
55
 Idem.. In III Pol., lect. 3, nº. 1. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003. 




Assim, as virtudes “pessoais” necessitam todas serem catalisadas e orientadas 
para o bem maior do homem enquanto animal social, e, nessa perspectiva, a justiça geral 
configura-se como justiça legal “porque obedecendo-lhe o homem procede de acordo com 
a lei, ordenadora de todos os atos para o bem comum”56, quer dizer, o homem justo, que 
observa a lei, tende a ser uma pessoa moralmente reta, porque a justiça que ele porta, 
fecunda as outras virtudes que deve praticar em vista de seu fim próximo ou imediato e 
remoto: 
[...] assim a justiça não só nos torna de vontade pronta a obrar justamente, 
mas também faz com que obremos justamente. E como nada se chama 
bem, assim como ser absolutamente falando, pelo que tem de potencial, 
senão enquanto atual, assim também tais hábitos levam o homem, 
absolutamente a obrar o bem e a ser bom; assim se dá com o que é justo 
temperante, ou tem virtudes semelhantes.57 
 
Lima Vaz explica o ensinamento do Angélico:  
Se o conceito da virtude em geral é a categoria que exprime a 
universalidade da vida ética em sua vivência subjetiva, o conceito de 
justiça exprime a mesma universalidade em sua extensão intersubjetiva: 
vivida comunitariamente, a vida ética como vida virtuosa é, primeiramente, 
uma vida na justiça.58  
 
A primazia — política — do Bem Comum sobre o bem particular ou individual exige 
que tudo quanto lhe diga respeito tenha, congruentemente, a mesma primazia. Assim, a 
justiça legal, cujo fim é o Bem Comum Político, tem, no tocante às demais virtudes, uma 
primazia consoante ao seu fim. Por isso, Tomás reconhece-lhe a primazia sobre as 
demais virtudes e imputa-lhe o encargo de dirigi-las todas em vista ao fim último: 
 
Ora, a justiça que ordena o homem para o bem comum, tem um império 
geral, pois ordena todos os atos das virtudes ao devido fim que é o bem 
comum. Mas também a virtude se chama justiça, que é ordenada pela 




                                               
56
 Idem. Suma Teológica. 1980, II-II, 58, 5, c, p. 2492. 
57
 Idem. Ibidem. I-II, 56, 3, c, p. 1431: “[...] sicut iustitia non solum facit quod homo sit promptae voluntatis ad 
iusta operandum, sed etiam facit ut iuste operetur. Et quia bonum, sicut et ens, non dicitur simpliciter aliquid 
secundum id quod est in potentia, sed secundum id quod est in actu; ideo ab huiusmodi habitibus simpliciter 
dicitur homo bonum operari, et esse bonus, puta quia est iustus vel temperatus; et eadem ratio est de 
similibus”. 
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 LIMA VAZ. Escritos de Filosofia V. 2000, p. 178s. 
59
 TOMAS DE AQUINO. Suma Teológica. 1980, I-II, 60, 3, ad 2
um
, p. 1467: “Sed iustitia ordinans hominem 
ad bonum commune, est generalis per imperium, quia omnes actus virtutum ordinat ad finem suum, scilicet 
ad bonum commune. Virtus autem secundum quod a tali iustitia imperatur, etiam iustitiae nomen accipit”. 




Vemos, portanto, que a justiça legal move as outras virtudes para o 
aperfeiçoamento da pessoa — sem tal perfeição o todo não é devidamente aperfeiçoado 
— e, posteriormente, para que juntas, sob sua égide, produza-se o bem humano. Isto 
quer dizer que a justiça legal, após catalisar as virtudes de cunho “pessoal”, direciona-as 
para auxiliar o desempenho das virtudes “sociais” como as demais justiças (particulares) 
que concorrem mais estreitamente ao Bem Comum Político. 
A virtude da justiça particular se especifica — como se vê do exposto acima — por 
ter seu direcionamento no termo ad quem particular. Assim, ela diz respeito, sempre, à 
relação direta com o indivíduo. Ela, pois, divide-se em dois tipos, a saber, a justiça 
comutativa e a justiça distributiva. Estas se distinguem porque, enquanto a comutativa 
regula as relações entre as pessoas, a distributiva regula as relações da pessoa com a 
Comunidade Política: 
[...] a justiça particular se ordena a uma pessoa privada, que está para a 
comunidade como a parte, para o todo. Ora, as partes são suscetíveis de 
dupla relação. Uma, entre si, a que se assemelham às relações das 
pessoas particulares entre si. E esta relação é dirigida pela justiça 
comutativa, que regula os atos entre duas pessoas particulares. Outra é a 
relação entre o todo e as partes, à qual é comparável à relação entre o 
comum e o particular. E essas relações as dirige a justiça distributiva, que 
distribui os bens comuns proporcionalmente. Por onde são duas as 
espécies de justiça: a distributiva e a comutativa.60  
 
É patente que a diversidade entre ambas também concerne ao “justo meio” de 
acordo com suas especificidades, de modo que a justiça distributiva estabelece o seu 
“justo meio” pela proporção que é almejada entre as partes envolvidas — no caso, o todo 
que é a Comunidade, e as partes que são as pessoas; por sua vez, a justiça comutativa 
estabelece seu “justo meio” pela igualdade a ser colimada entre as partes envolvidas. 
Mas vejamos os termos com os quais Santo Tomás propõe seu raciocínio: 
 
[...] na justiça distributiva não se considera a mediedade levando em conta 
a igualdade entre uma coisa e outra, mas sim a proporção entre as coisas 
e as pessoas; de modo que, assim como uma pessoa excede outra, assim 
também a coisa que lhe é dada excede a que é dada à outra. [...]  
                                               
60
 Idem. Ibidem. II-II, 61, 1, c, p. 2515: “[...] iustitia particularis ordinatur ad aliquam privatam personam, quae 
comparatur ad communitatem sicut pars ad totum. Potest autem ad aliquam partem duplex ordo attendi. 
Unus quidem partis ad partem, cui similis est ordo unius privatae personae ad aliam. Et hunc ordinem dirigit 
commutativa iustitia, quae consistit in his quae mutuo fiunt inter duas personas ad invicem. Alius ordo 
attenditur totius ad partes, et huic ordini assimilatur ordo eius quod est commune ad singulas personas. 
Quem quidem ordinem dirigit iustitia distributiva, quae est distributiva communium secundum 
proportionalitatem. Et ideo duae sunt iustitiae species, scilicet commutativa et distributiva”. 




Nas comutações, porém, uma pessoa dá uma coisa à outra em troca 
daquilo que recebeu desta última, como é o caso, sobretudo, da compra e 
venda, onde se manifesta primariamente a idéia de comutação.61  
 
A partir da natureza, bem precisada de ambas as espécies de justiça, podemos, 
ainda, aprofundar melhor a relação entre elas, pois elas podem possuir algo que as 
assemelha e podem se tornar causa de equívoco entre elas. De semelhante, elas 
possuem o que se chama de matéria remota da justiça, porque, neste caso, elas versam 
sobre “o mesmo objeto”, quais sejam, aquilo que entra nas comutações e distribuições. 
Mas, quanto à matéria próxima, nisto elas se diversificam inequivocamente, qual seja, as 
próprias operações de cada uma das espécies de justiça. Claro que, igualmente, elas se 
diversificam em função da pessoa que está num dos termos da relação justa. Se na 
relação, um dos termos é a pessoa jurídica da Comunidade Política, então a justiça em 
causa será a distributiva; se na relação, os dois termos são pessoas particulares, então se 
trata de justiça comutativa. 
Se, pois, considerarmos como a matéria de uma e outra justiça as coisas 
de que nos aproveitamos por nossas ações, a mesma é a matéria da 
justiça distributiva e da comutativa. Pois, as coisas tanto podem ser 
distribuídas pela comunidade aos particulares como comutadas pelos 
particulares entre si; e há ainda uma certa distribuição dos trabalhos 
onerosos e da recompensa que merecem. Se, porém, considerarmos, 
como a matéria de uma e outra justiça, as ações principais mesmas, pelas 
quais nos aproveitamos das pessoas, das coisas e das obras, então elas 
têm matérias diferentes.  
Pois, a justiça distributiva regula as distribuições, ao passo que a 
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 Idem. Ibidem. II-II, 61, 2, c, p. 2516: “Et ideo in iustitia distributiva non accipitur medium secundum 
aequalitatem rei ad rem, sed secundum proportionem rerum ad personas, ut scilicet, sicut una persona 
excedit aliam, ita etiam res quae datur uni personae excedit rem quae datur alii. [...] Sed in commutationibus 
redditur aliquid alicui singulari personae propter rem eius quae accepta est, ut maxime patet in emptione et 
venditione, in quibus primo invenitur ratio commutationis”. 
62
 Idem. Ibidem. II-II, 61, 3, c, p. 2518: “Si igitur accipiamus ut materiam utriusque iustitiae ea quorum 
operationes sunt usus, eadem est materia distributivae et commutativae iustitiae, nam et res distribui 
possunt a communi in singulos, et commutari de uno in alium; et etiam est quaedam distributio laboriosorum 
operum, et recompensatio. Si autem accipiamus ut materiam utriusque iustitiae actiones ipsas principales 
quibus utimur personis, rebus et operibus, sic invenitur utrobique alia materia. Nam distributiva iustitia est 
directiva distributionis, commutativa vero iustitia est directiva commutationum quae attendi possunt inter 
duas personas”. 




Este norteamento da justiça particular — tanto da distributiva quanto da comutativa 
— é precipuamente dado pela justiça legal, porque ambas dizem respeito ao Bem Comum 
Político. A justiça distributiva é auxiliada a poder responder às funções eminentes e 
profícuas com vistas à utilidade de toda a Comunidade Política como tal, isto é, à 
distribuição de cargos, funções, direitos e deveres proporcionais para se promoverem a 
ordem e a paz públicas que se lhe são objetos extrínsecos, são inerentes à sua realização 
e, portanto, indiretamente dependentes dela. A justiça comutativa é auxiliada a responder 
à reciprocidade exigida e adequada a cada transação, cuja realização resulte — não 
menos — na ordem e na paz públicas, também extrínsecas à justiça comutativa, mas 
igualmente dependentes delas, mesmo que não diretamente. 
A conseqüência da relação entre a justiça legal e as demais espécies encontramo-
la também no Comentário à Política de Aristóteles63 onde o Frade de Rocasseca afirma 
que a justiça legal, em relação à particular e às demais virtudes, pode ser comparada a 
uma rainha64, precipuamente porque o bem comum, para o qual ela tende, é 
soberanamente superior ao particular — que dele depende — e coloca-se mesmo como 
um luminar a este65. 
Neste momento faz-se mister introduzir a questão de outros auxiliares na 
consecução do Bem Comum, visto Santo Tomás não prever a suficiência da lei, e mesmo 
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 Idem. I Pol., lect. 1, nº. 3. In: Corpus Thomisticum, CD-ROM, 2003: “[...] ipsa communitas politica est 
communitas principalissima. Est ergo coniectatrix principalissimi boni inter omnia bona humana: intendit 
enim bonum commune quod est melius et divinius quam bonum unius, ut dicitur in principio Ethicorum”. 
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 CORREIA. Ensaios Políticos e Filosóficos. 1984, p. 232s: “A justiça legal pode mesmo considerar-se a 
rainha das virtudes morais, e tanto mais superior à justiça particular, quanto sobreleva o bem comum ao 
particular”. 
65
 Idem. Ibidem. p. 232: “O bem comum é melhor e mais divino que o privado; por isso a justiça legal 
esplende entre as virtudes como Lúcifer entre as estrelas. Nem é por comparação com elas [as estrelas] 
que lhes é preeminente, mas por comparação com o bem particular, a que elas respeitam; e o bem comum, 
que esta colima”. (itálico do original) 
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